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LEI 7.802/1989 – DECRETO 4074/02

• Agrotóxicos e Afins 

Lei 6.360/76

• Medicamentos
• Cosméticos / Perfumes
• Saneantes
• Estética, etc



LEGISLAÇÃO DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS - BR

Lei 
7802/89

Decreto 
4074/02

Aprox. 70 
Normas 

Infralegais

LEGISLAÇÃO
FEDERAL +

LEGISLAÇÃO
ESTADUAL

• Pesquisa* 
• Fabricação*
• Propaganda*
• Registro*

• Comércio*
• Uso*

*Adaptado para fins 
didáticos

• Agricultura
• Saúde
• Meio Ambiente
• Exército
• Trabalhista
• .....



PARA A LEGISLAÇÃO, O QUE É UM AGROTÓXICO?

• AGROTÓXICOS E AFINS:

o a) os produtos e os agentes de processos físicos, 
químicos ou biológicos, 

o destinados ao uso nos setores de produção, no 
armazenamento e beneficiamento de produtos 
agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, 
nativas ou implantadas, e de outros ecossistemas 
e também de ambientes urbanos, hídricos e 
industriais, 

o cuja finalidade seja alterar a composição da flora 
ou da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa 
de seres vivos considerados nocivos;

• b) substâncias e produtos, empregados como 
desfolhantes, dessecantes, estimuladores e 
inibidores de crescimento;

LEI 7802/1989



COMO FUNCIONA O REGISTRO

Registro 
de 

empresa

RET

• Empresa Brasil
• Endereço Brasil
• Resp. Téc.
• Contador / Resp legal
• Registro nos órgãos

• Tempo para RET
• Tempo de condução 

dos estudos 

Cadastro 

estadual



BULAS VS RECOMENDAÇÃO

Lei 7802/1989 (art. 14) e Decreto 4074/2002 (art. 66)

Empresa 
registrante

Contratação 
de estudos
 

Empresa 
de 
pesquisa 
(CRO)

Empresa 
registrante

Revisão dos 
estudos e 
envio ao 
governo

Governo 
(ANVISA,  
IBAMA, 
MAPA)

Avaliação pelo 
governo

Decreto 4047/2002 art. 66 - Parágrafo único.  Os produtos serão 
prescritos com observância às recomendações de uso aprovadas 
em rótulo e bula ou com base em recomendações oficiais 
aprovadas pelos órgãos de agricultura, de saúde e de meio 
ambiente.” (NR)

Receita = Igual a bula  

Registro / 
condições 

de bulaDesenvolvimento 
de estudos

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4074.htm#art66p


Lei 7802/1989 (art. 14) e Decreto 4074/2002 (art. 66)

• Não pode omitir 
informações ou 
fornecer 
informações 
incorretas

Empresa 
registrante

• Analisar o 
registro

Governo

BULAS VS RECOMENDAÇÃO

Registro / condições de bula

Receita = 
bula*



Lei 7802/1989 (art. 14) e Decreto 4074/2002 (art. 66)

BULAS VS RECOMENDAÇÃO



O QUE UMA RECEITA TEM QUE TER? RECEITA 
CORRETA SEGUNDO A LEGISLAÇÃO FEDERAL

RECOMENDAÇÕES

• Ler rotulo/ bula
• Nome do produto
• Cultura / área / qtd 
• Modalidade de aplicação com 

anotação de instruções 
específicas, quando 
necessário e obrigatório 
quando aéreo

• Precauções, manejo de 
resistência, EPIs, etc



RECEITA ERRADA

Bloco de 
receituário não 
preenchido e já 
assinado pelo 

profissional

Auto de 
infração 
contra o 

profissional

Falta de 
informações 

na receita 
agronômica

Conforme art. 
66 do Dec. 

Fed. 4074/02

Fonte: Adapar



ERRO DE QUEM?

• Usou dose maior do 
produto?

• Usou 2 litros por hectare de 
calda?

• Usou na grama?

Instruções da bula
• Para aplicação, nas culturas de 

algodão, batata etc, utilize barra 
cone vazio ou atomizador

• 30/40 l/ha – max 18 l/atomiz/min
• 100 -200 MICRA / MIN 20 gotas / 

cm2

• Não pulverizar contra mosca 
branca (tomate) – precisa de alto 
volume



Lei 7802/1989 (art. 14) e Decreto 4074/2002 (art. 66)

BULAS VS RECOMENDAÇÃO

ENTRAVE

Receita específica por cultura 

ou problema 



DEFENSIVOS AGRÍCOLAS - BRASIL 



COMO FUNCIONA O REGISTRO / PÓS REGISTRO

Registro 
de 

empresa

RET

• Empresa Brasil
• Endereço Brasil
• Resp. Téc.
• Contador / Resp legal
• Registro nos órgãos

• Tempo para RET
• Tempo de condução 

dos estudos 

Cadastro 

estadual

Pós registro – 3 órgãos

• + dose 
• + frequencia de aplicação
• + cultura 
• + modalidade de emprego 
• -intervalo de segurança (carência)
• processo produtivo 
• composição 
• inclusão de fabricante



COMO FUNCIONA O REGISTRO / PÓS REGISTRO

Submissão de estudos

Avaliação de estudos 
crônico (longo prazo)

Avaliação de estudos 
agudos (curto prazo)

• Ex: câncer, desr. endócrina

• Estudos internacionais

• Milhões de dólares

• Ex: Morte

• Estudos nacionais

• Centenas de milhares de dólares





POR QUÊ TEM POUCOS PÓS REGISTROS? 

• Estudos (UNA) – R$ 50 – 100 k
• Taxas registro - R$ 10- 60 k  
• Taxas estaduais – R$ 25 k
• Manutenção – R$ 40 k / ano

• Produto novo – 4-7 anos
• Inclusão de novo uso – 2 anos

Diversas CSFIs



Químicos 
Aprox. 2000 
pleitos na fila

FILA DE REGISTROS

Biológicos 
Praticamente sem fila



Paradigma – Receita por cultura x alvo
    Paradigma – agrupamento de culturas

PERSPECTIVAS

• 2002 – DECRETO 4074/2002 – Cultura x Alvo

• 2013 – ATO 69/2013 – Pragas de pastagens = pragas de gramados

• 2019 – INC 01/2019 – Produtos para ornamentais (só praga alvo)

(*uso agrícola – produção de plantas ornamentais)

BIOLÓGICOS – Qualquer cultura com ocorrência do alvo.

Modelo 
CSFI

INC 01/2014



• ASSOCIAÇÃO

• Juntar informações agronômicas precisas

• Juntar informações de mercado precisas

• Escrever um bom documento (business case)

• Fazer o documento chegar na mão das pessoas certas (GT Minor – FAEP)

• Acompanhar o processo

COMO TER MAIS REGISTROS?





LEGISLAÇÕES
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LEI 7.802/1989 – DECRETO 4074/02
ANVISA / MAPA / IBAMA

• Agrotóxicos e Afins 

Lei 6.360/76
ANVISA

• Medicamentos
• Cosméticos / Perfumes
• Saneantes
• Estética, etc



SANEANTES

Jardinagem Amadora

Jardinagem Profissional



Jardinagem Amadora comparado com defensivos

Ingrediente ativo – Produto técnico

Produto formulado 

RDC 709/2022

• Registro só na Anvisa

• Dose única ou pronto 
uso

• Pronto uso – volume 
limitado (liquido 1 lt)

• Componentes listados



Jardinagem

Jardinagem amadora – RDC 709/2022
• Registros de produtos pouco tóxicos / Volume pequeno
• Sem grandes dificuldades regulatórias – Registro em meses
• Limitação – definição – uso em jardins residenciais e pl. ornamentais
• Solução para área maiores – Tecnologia de aplicação?

Jardinagem profissional – sem regulamentação / proibida
• Propostas apresentadas em diversos momentos
• Tema bastante difícil de regular
• Toxicologia + Saneantes ? / Lei 7802 ou 6360? / 

Modelo 
CSFI

INC 01/2014



Jardinagem profissional

Jardinagem profissional – sem regulamentação / proibida
• Propostas apresentadas em diversos momentos
• NÚMERO DO PROCESSO: 25351.309199/2014-21 (GGTOX)

Modelo 
CSFI

INC 01/2014

Identifi. 
problema

Avaliação 
do 

impacto 
regulatório

Elabor. 
proposta 
(interna x 
externa)

Consulta 
pública

Análise das 
contribuiçõe

s

Texto 
revisado

Nova AIR Publicação

INCLUSÃO NA AGENDA REGULATÓRIA



Jardinagem

Jardinagem profissional – sem regulamentação - proibida
• AIR – É positivo regulamentar
• Tema bastante difícil de regular
• Toxicologia + Saneantes ? / Lei 7802 ou 6360?

• Proposta 1: tecnicamente possível, que poderia ser feita, mas..:
Parágrafo único. Produtos para jardinagem amadora abrangem inseticidas, 

fungicidas, formicidas, herbicidas, moluscicidas, nematicidas, acaricidas, 

bactericidas, reguladores de crescimento, abrilhantador de folhas e outros 

produtos de origem química ou biológica para uso em jardinagem amadora e 

profissional de venda direta ao consumidor.

+ definição de jard. Profissional – campos esportivos, praças etc.

Modelo 
CSFI

INC 01/2014



Jardinagem profissional
Jardinagem profissional – sem regulamentação – proibida

PROPOSTA 2: Legislação de agrotóxicos e afins – DECRETO 10.833/2021

“Art. 8º-A. Após a aprovação do órgão federal de saúde e de meio ambiente, os produtos 

formulados de uso agrícola poderão dispor de recomendações para uso:

I - em ambientes hídricos;

II - na proteção de florestas nativas e de outros ecossistemas; e

III - em ambientes urbanos e industriais.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4074.htm#art8a


Produtos N.A. vs defensivo normal 

AMBIENTE AGRÍCOLA 

Ex: Glifosato X 480 SC 

AMBIENTE NÃO AGRICOLA

Ex: Glifosato X 480 SC N.A



Jardinagem profissional
Jardinagem profissional – sem regulamentação – proibida

PROPOSTA 2: Legislação de agrotóxicos e afins
“Art. 8º-A. Após a aprovação do órgão federal de saúde e de meio ambiente, os produtos 

formulados de uso agrícola poderão dispor de recomendações para uso:

I - em ambientes hídricos;

II - na proteção de florestas nativas e de outros ecossistemas; e

III - em ambientes urbanos e industriais.

PROPOSTA QUE PODE SER FEITA

Art. 8º-B. Após a aprovação do órgão federal de saúde e de meio ambiente, os produtos formulados 

de uso agrícola poderão dispor de recomendações para uso:

I – EM JARDINAGEM PROFISSIONAL;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4074.htm#art8a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4074.htm#art8a


PARA A LEGISLAÇÃO, O QUE É UM AGROTÓXICO?

• AGROTÓXICOS E AFINS:

o a) os produtos e os agentes de processos físicos, 
químicos ou biológicos, 

o destinados ao uso nos setores de produção, no 
armazenamento e beneficiamento de produtos 
agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, 
nativas ou implantadas, e de outros ecossistemas 
e também de ambientes urbanos, hídricos e 
industriais, 

o cuja finalidade seja alterar a composição da flora 
ou da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa 
de seres vivos considerados nocivos;

• b) substâncias e produtos, empregados como 
desfolhantes, dessecantes, estimuladores e 
inibidores de crescimento;

LEI 7802/1989



COMO FUNCIONA O REGISTRO / PÓS REGISTRO

Registro 
de 

empresa

RET

• Empresa Brasil
• Endereço Brasil
• Resp. Téc.
• Contador / Resp legal
• Registro nos órgãos

• Tempo para RET
• Tempo de condução 

dos estudos 

Cadastro 

estadual

Pós registro – 3 órgãos

• + dose 
• + frequencia de aplicação
• + cultura 
• + modalidade de emprego 
• -intervalo de segurança (carência)
• processo produtivo 
• composição 
• inclusão de fabricante



COMO FUNCIONA O REGISTRO / PÓS REGISTRO

Submissão de estudos

Avaliação de estudos 
crônico (longo prazo)

Avaliação de estudos 
agudos (curto prazo)

• Ex: câncer, desr. endócrina

• Estudos internacionais

• Milhões de dólares

• Ex: Morte

• Estudos nacionais

• Centenas de milhares de dólares



Jardinagem profissional
Jardinagem profissional – sem regulamentação – proibida

PROPOSTA 2: Legislação de agrotóxicos e afins
“Art. 8º-A. Após a aprovação do órgão federal de saúde e de meio ambiente, os produtos 

formulados de uso agrícola poderão dispor de recomendações para uso:

I - em ambientes hídricos;

II - na proteção de florestas nativas e de outros ecossistemas; e

III - em ambientes urbanos e industriais.

PROPOSTA QUE PODE SER FEITA

Art. 8º-B. Após a aprovação do órgão federal de saúde e de meio ambiente, os produtos formulados 

de uso agrícola poderão dispor de recomendações para uso:

I – EM JARDINAGEM PROFISSIONAL;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4074.htm#art8a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4074.htm#art8a


• Evolução química – ativos e nanotecnologia

• Revolução bio e revolução genética

• Produtos multifuncionais

• Soluções vindas das startups

• Sensoriamento remoto 

PERSPECTIVAS EM TECNOLOGIAS



Eng. Agr. Fabio Yoshio Kagi

                                                                                                                             
      fabio@sindiveg.org.br

      (11) 97365 3346

             A seu dispor.

mailto:fabio@sindiveg.org.br
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